
Prefeitura Municipal da

Estância de Socorro

pRocESso N0 08s/2016/pMEs - pREGÃo PRESENctAL N0 038/2016

Objeto:Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro para os
veículos utilizados pela Secretaria de Educação - Transporte Escolar, conforme
especificações constantes no anexo ll do edital.

ÁssunÍo: Resposta a impugnação encaminhada pela empresa PORTO SEGURO COIVPANHIA DE

SEGUROS GERAIS, Tem pestivamente, através do protocolo n" 008915/201ô.

Esta Pregoeira vem respeitosamente manifestar-se com referência ao
processo em epigrafe.

Aos vinte e seis dias do mês de agosto de dois mil e dezesseis a empresa pela

empresa PORTO SEGURO CON/PANHIA DE SEGUROS GERAIS, protocolou,

TEMPESTIVAMENTE, sua impugnação contra o edital de licitação, conÍorme segue:

|- Objeto da lmpugnação
A Impugnante oferece a presente lmpugnação contra os dispositivos editallcios abaixo:

2 _ DAS CONDTÇóES DE PARTTCTPAÇAO:

2.1 - PaÂ o cumprimento do disposto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 14712414, esle
processo licitatório é EXCLUSIVAI\iENTE à participação de IVICROEMPRESA EIVPRESAS DE

PEQUENO PORTE. EPP,

A presente licitaçã0, cujo objeto ó a contratação de seguro, foi instaurada para selecionar empresa

de pequeno porte - EPP cu microempresa - lVE, com exclusividade.

Fntretanto, a legisiaçâo não admite essa possibilidade lsto porquer

1-Contrato de segL:i'o somenie pode ser celebrado com sociedarie seguraciora, de'iidamente

autorizada pela SUSEP,

2-Sociedades seguradoras só podem ser constituÍdas na forma societária de sociedades anônimas;

3 - As empresas de pequeno porte e as microêmpresas não são sociedades anÔnimas, tampouco

têm autorização da SUSEP:

4'Com efeitc.r, o edilal dev.,rá ser alterado para excluir a possibilidade cje participação das empresas

de pequeno porte e clas microempresas nesta licitaçã0.

ll - Desenvolvima to das Razõês

ll-4. Conhatos de seguro somente podem ser celebrados com sociedades seguradoras

0 contrato prelenciCo por esse respeitável órgão da Adminiskação Federal, embora de natureza

adnrinistrativa, nã.J Licscáuacteriza o conteúdo contratual securitárlo quc lhe orienta, tampouco afasta

a leÍlislaÇão que reguia o setor de seguros.
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com efeito, o vínculo contraiual deseiado pela Administraçã0, consistent€ na contrataÇão de seguro

de automóvel, é um contrato de seguro, do qual somente podem ser partes o Poder PÚblico e uma

sociedade seguradora,

E o que legislação brasileira prescreve claramente por meio do parágrafo Único do art 757 do Código

C vil:

Art 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a

garantir interesse legÍtimo do sógurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados

ÉarágraÍo único. So-mente podeier parte, no contrato de seguro, como segurador, entidade para tal

fim legalmente autorizada. (não há grifo no original) -

E ;nicroempresas e empresas de pequeno porte não podem ser sociedades seguradoras, nem

apesar das rnovaçÕes iniroduzidas pela Lei Complementar no 123106, participarem de processo de

licitação que visa contratar seguro, qualquer seja sua modalidade ou ramo E 0 que se passa a

expor a segulr.

ll-8. A Lei Complementar no 123/06 e a impropriedade da licitação para coniratação de seguro com

microempresa ou empresa de pequeno Porte

Embora a lei complementar no 123106, que instituiu o Estatuto Nacional da Í\/icroempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, tenha previsto katamento diferenciado para microempresas e empresas

de pequeno porie, o tratamento diferenciado disciplinado por essa lei não permite que se instaure

um processo licitatÓrio dirigido à contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte

exclusivamente.

E ciois grancies Íundamentos legais dão substrato a essa aíirmação'

o primeiro que 0lz respeito às empresas e rn croempresas não alcançadas pelo tratamento

drferenciado, ent.,ntrado na própria lei compleÍlentar n' 123/06, no § 4'o do seu art 3 o a saber:

§ 4c Não se inciur nc regime cltferencrado e favorecido previsto nesta Lei complenlentar para

nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

Vlll - que exerçà ativióade de banco comercial, de investimentos e de desenv6lvimento, de caixa

econôririca, cle sociedace de crédito, Íinanciemento e investimento ou de crédito imobiliário, de

corretcrâ ou de d stribLridora de títulos, valores nrobiliános e câmbio, de empresa de arrendamento

meÍcanlrl, de seguros privaclos r; de capitalização ou de previdência complementar;

o segundo Íunciamento ceflui dos requtsitos fixados pelo orcietiamento juridico brasileiro para_a

const"itL,ição e atuação de uma empresa de seguros, comc prescrevem o parágrafo único do afi 757

do Cótligo Civil e o art. 24 do Decreto-lei no 73/66: \
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Código Civil

/\r1 75l. Pelo conlrato de seguro, o segurador se obriga. mediante o pagamento do prêmio, a
garantrr rnteresse legiiiÍno do seguracio. Íeiativo a pessoa ou a coisa contra rjicos predeterminados
Paragrafo único. sornente pode ser parte no contrat0 de segurc. ccmo seguracior entidade para tal
fim leca mente autorrzada.

Decretc Ler no 73166

Art 24 Poderão operar em seguros privados apenas sociedades Anônimas ou cooperativas,
Cei damenre autorizadas.
Parágraíc únicc. As sociedades cooperatrvas operarão unicamente em seguros agrícolas, de saúde
e de ac dentes do trabalho.

Pelcs dispositivos citados e ora transcritos vê-se e conclui-se com clareza que:
1 - 0 Estaiuto Nacional da Mícroempresa e da Empresa de pequeno poite previu expressamente
que 0 tratamenlo drferenciado não alcança empresas de seguros; sendo assim, não há de se ap car
a ler complementar no 123106 para legitimar a contratação exciusiva de microempresa ou empresa
de 2equena porte

2 ' .t''nJa,rue o pfoprio Esratutc Nacionar ca Microempresa e 11a Ernpresa de pequeno porte não
livesse exciuído as empresas rje seguros do traiarnenlo diferenciado por certo que o grdenamento
Lrrirco pátro (.ar1.24 do Decreto lei no 73166 e parágrafo único do art. 7s7 do código civil) não
permitiria que s-" contratasse seguros com empresas de pequeno porte ou microempreús, vistá que
ràcr se adnrile no Brasii a contralação de seguros com ouko trpo de enlidade senãc sociedade
sequracora, constituÍda na Íorma de sociedade anônima e devidamente autorizada pelo órgão
esiatai ccmpetente (Susep - S u perin tencjência de Seguros prrvados);

3-l manuienção da i'eskição da participação impedirá a utilidade clesta licitaçã0, pois não haverá
ccnro se seiecionar entidace apta a adjudicar o seu objeto, na medrria em que micrcenrpresas e
eÍnpresas de oeqLienc porte não são entrdacjes iegalmente autorizacias a firmarern conüatos de
segiros tuâ tclade ce seguradoras.

Iil - Pcdrio
Diante üo que se expôs, evidenciando que a ciiação pretendida não poderá ser realizada para
contratar microernpresas ou empresas de pequeno porte, sobretudo porque a contrataÇão de
seguros s0 pode ser reaiizada com sociedade seguradora constituída e autorizada ncs iermo,
e.ii3 dos l-.la leg siaçào vigente. requer-se quel

l; r:. prt,sente tl\lPUGl\AÇÃO sele iegularmente recebirja e processada,
ll Às razÕes expostas pera irnpdgnante sejam totarmente aocrhidas e que rhe sr;a dada a
cp0(ünrcade de reguiar particlpaÇâo neste cerlame, na qualidacle de seguradora, scciedace
an,inrma, mediante publicação de novo erliial

ilyl'_l
21) |
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Aos vrnte e nove dias do mês de agosto de 2016, estd Pregoeira manrÍesta-se no
seg urnte sentrdo:

A impugnaçáo encaminhada tempestivamente trata-se de questão sobre a
exclusividade de participação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos termos da Lei
147 2014 em seus anigos 4/ e 4B

A adm ntstração visando cumprir o estabelecrdo na ler elaborou o edital referente ao
processc em eplgrafe com base no artigo 48 I da iej acima c tada.

"Á.rt.47. Nas contrataçÕes públicas da administração direta e indiÍeta, autárquica e
Í,.tndacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedidô tratamento
diierenciado e sjmplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
objetivando a promoçâo do desenvolvimento econômico e social no âmbito
mLinicipal e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e c incentivo
à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, ênquanto não sobrevier
legislação êstâdual, municipal ou regulamento especíÍico de cada órgão mais
favorável à microempresa e empÍesa de pequeno porte, aplica-se a legislação
federal." (NR)

"AIt-.- 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, á

ad linistraÇão pública:
l- deverá tealizar processo liciiatório destinado exclusivamente à partjcipação de
microempresas e emprcsas de pequeno porte nos itens de contrãtaçâo cujo valor
seja de âtó R$ 80.000,00 (oitcnta mil reajs);

A ernpresa aÍirma que o Contrato de seguro somente pode ser celebrado com
so0iedade seguradora, devtdantente aulo(izada pela SUSEP, As Socredades seguradoras só podem
ser constituicias na Íornra soctetária de sociedades anônimas; As emptesas de pequeno porte e as
m croempresas nãc são sociedades anônimas, tampouco têm autorização da SUSEP; Com efeiio, c
edrtal deverá ser allerado para excluir a possibilidarle de pa(icipação das empresas iie pequeIo
porte e das microeÍnpresas nesta ttotaÇao.

Com base na leoislação atual e vigente a impugnação interposta é PROCEDENTE,
uÍna vez que as sequradoras que são obrigatoriamente scciedades anônimas não poderão pariicipar'
de processo culc edital é exclusivcr para lt4icroenrpresas e Empresas de Pequeno porte e

evidentL{nelrkl as c0rretoras rrão poderão paticipar, pors o objeto contratual é divergente e Éras

leqirlmente rão podem p:ittcipar de liciiaçÕ;s. sendo que estâs tem auiorização apenâs para
inteiÍnediai entre pessoas iisicas e pc'ssoas juridicas de riireito privado.

l}.siaiie "il, lr'ocessc nestes molCe:i cstá fadado ao Íacasso.
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Destarle, diante os apontamentos realizados, os quais forari claramente demonstrados
pela legislação atual e vigente, sugiro a retificação do edital nos termos do artigo 49 ll e lll, abrindo o

edital a ampla participaçã0, restando claramente demonstrado que não existe no mercado um

mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no rnskumento convocatório,
causando evidentemente prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, devendo o

edital ser retificado e republicado recontando o prazo 1egal.

Art. 49. l'lão se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

ll - náo houver uÍn mÍnimo de 3 (trôs) fornecedores competitivos
enquadrados corno microempresas ou empresas de pequeno porte
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
esiabelecidas no instrumênto convocatorio,

lll - o tratamento diferenciado e simpliÍicado para as
microempresas e empresas de pequeno porte náo Íor vantajoso para a
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado,

Diante ao exposto encamrnho a impugnação para parecer lurídico sobre a legalidade

da alteração do edital para ampla particlpaçã0, nos termos do art. 49 da Lei 14712014.
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